
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO DE JANEIRO 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 
PORTARIA Nº    22/2017-GP,  28 de setembro de 2017. 

 
 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o disposto no caput do art. 48, no inciso III do art. 54 e na alínea “a”, inciso I do art. 55 da Lei Complementar nº 101, de 04 
de maio de 2000 e na Portaria STN nº 772, publicada no D.O.U de 20 de setembro de 2017, resolve: 
Art. 1º Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal desta Corte e, conjuntamente, o Demonstrativo de Consolidação da 
Republicação dos Relatórios de Gestão Fiscal (2º quadrimestre de 2015 a 2º quadrimestre de 2017), para atendimento do item 
9.4 do Acórdão 553/2017-TCU-Plenário. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
 

DESEMBARGADORA JACQUELINE LIMA MONTENEGRO 
Presidente do TRE/RJ 

 
 

UNIÃO – PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL  
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
SETEMBRO DE 2016 A AGOSTO DE 2017 

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

  DESPESAS EXECUTADAS 

(Últimos 12 Meses) 

LIQUIDADAS 

INSCRITAS EM 
RESTOS A 

PAGAR NÃO 
PROCESSADOS 

DESPESA COM PESSOAL 

(a) (b) 
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)  447.213.515,26 624.148,43
    Pessoal Ativo  304.143.351,43 624.148,43
    Pessoal Inativo e Pensionistas  143.070.163,83
    Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF)   
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II)  137.547.308,01
    Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária    
    Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração    
    Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração  5.948.257,04
    Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados  131.599.050,97
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I – II) 309.666.207,25 624.148,43
DESPESA TOTAL COM PESSOAL – DTP (IV) = (III a + III b) 310.290.355,68 
       

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL  VALOR  
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL (V) 730.531.081386,06 
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL – DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V) * 100 0,042475% 
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) - <%> 0,104158  760.906.563,75 
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único do art. 22 da LRF) - <%> 0,098950  722.861.235,56 
LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - <%> 0,093742  684.815.907,38 
FONTE:  SIAFI emitido  pela SOF/COFIN e COFIC/TSE em 20/09/17. 
Notas:  
1. Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não 
liquidadas inscritas em Restos a Pagar Não Processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, 
as despesas executadas estão segregadas em: 

a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço -  art. 63 da Lei nº 4.320/64; 
b) Despesas empenhadas, mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar Não Processados, consideradas liquidadas no 
encerramento do exercício, por força do inciso II do art. 35 da  Lei nº 4.320/64; 

 
2. Limites Máximo e Prudencial estabelecidos pela Portaria TSE nº 385/2013; 

3. Valor da RCL referente à Portaria STN nº 772, publicada no D.O.U de 20 de setembro de 2017. 
 



DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

ITEM 9.4 DO ACÓRDÃO 553/2017-TCU-PLENÁRIO 
R$ 1,00

  PERÍODO 
  2ºQ/2015 3ºQ/2015 1ºQ/2016 2ºQ/2016 3ºQ/2016 1ºQ/2017 2ºQ/2017 
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)  374.393.132,05 366.719.468,19 369.091.878,64 373.469.632,32 413.305.921,86 432.066.451,88 447.837.663,69 
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 121.820.497,52 119.885.096,14 119.753.855,21 121.048.962,67 129.626.095,51 134.136.026,69 137.547.308,01 
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)  252.572.634,53 246.834.372,05 249.338.023,43 252.420.669,65 283.679.826,35 297.930.425,19 310.290.355,68 
APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL                

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)  656.857.642.623 674.522.742.050 700.438.647.763 695.041.041.696 722.474.299.182 718.531.431.019 730.531.081.386 

% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL DTP sobre a RCL 
(V) = (III / IV)*100 0,038452% 0,036594% 0,035597% 0,036317% 0,039265% 0,041464% 0,042475%

LRF, art. 20, incisos I, II e III  0,104457% 0,104457% 0,104457% 0,104457% 0,104457% 0,104457% 0,104457%

Resol CNJ 5/2005 Ato 
decorrente \4: 

Portaria TSE 
n°478, de 26 de 
setembro de 2005 

0,104352% 0,104352% 0,104352% 0,104352% 0,104352% 0,104352% 0,104352%

Resol CNJ 26/2006 Ato 
decorrente \4: - - - - - - - -

Resol CNJ 177/2013 Ato 
decorrente \4: 

Portaria TSE nº 
385, de 22 de 
agosto de 2013 

0,104158% 0,104158% 0,104158% 0,104158% 0,104158% 0,104158% 0,104158%
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Justiça do Trabalho / Ato Conjunto TST.CSJT/2015                
Notas: 
1. RCL do 2º quadrimestre de 2015 - Portaria 509, de 15 de setembro de 2015; RCL do 3º quadrimestre de 2015 - Portaria 20, de 18 de janeiro de 2016; RCL do 1º quadrimestre de 2016 - 
Portaria 301, de 18 de maio de 2016; RCL do 2º quadrimestre de 2016 - Portaria 559, de 19 de setembro de 2016; RCL do 3º quadrimestre de 2016 - Portaria 37, de 19 de janeiro de 2017; 
RCL do 1º quadrimestre de 2017 - Portaria 416, de 18 demaio de 2017; RCL do 2º quadrimestre de 2017 - Portaria 772, de 19 de setembro de 2017. 
2. A Portaria 494, de 6 de junho de 2017, retificou o demonstrativo da Receita Corrente Líquida do 3º quadrimestre de 2016 constante da  Portaria 37, de 19 de janeiro de 2017; o valor 
retificado da RCL é de R$ 709.929.575 mil; no entanto, para manter a coerência com os Relatórios de Gestão Fiscal do 3º quadrimestre de 2016, que foram publicados em janeiro de 2017, 
optou-se por considerar no demonstrativo o valor não retificado. 

 
 
 

FERNANDO JOSÉ DA FONSECA 
SECRETÁRIO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS 

ELIZABETH SILVA VIANA 
SECRETÁRIA DE CONTROLE INTERNO E AUDITORIA 

 
 
 

ADRIANA FREITAS BRANDAO CORREIA 
DIRETORA-GERAL 


